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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S/A
ADVOGADO : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MENOR APRENDIZ. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FUNDAMENTO DA CONTROVÉRSIA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Assim a Corte regional consignou (fls. 772-777, e-STJ): "Resta claro que o Dl 2.318 foi 
revogado, haja vista que o inc. XXXIII do art. 7° da CF proíbe - mesmo que na condição de 
aprendizagem - o trabalho para menores de quatorze anos, ao passo que a contratação de 'menor 
assistido' podia se dar a partir dos doze anos.(...) Desta forma, diferentemente da situação jurídica 
do menor assistido (art. 4º do Dl 2.318/86), admitidos 'sem vinculação com a previdência social' 
e mediante pagamento de uma chamada 'bolsa de iniciação', o aprendiz, contratado na forma do 
art. 428 e seguintes da CLT, recebe remuneração e se qualifica como segurado obrigatório da 
Previdência Social na condição de segurado empregado. Legítima, portanto, a incidência da 
contribuição previdenciária (quota patronal e risco ambiental do trabalho - RAT) e contribuições 
a terceiros sobre a remuneração paga aos jovens aprendizes.".
2. Depreende-se que o fundamento central da controvérsia é de cunho eminentemente 
constitucional, porquanto o acórdão recorrido está baseado no entendimento de que o art. 4º do 
Decreto-Lei 2.318/1986 foi tacitamente revogado pela Constituição Federal de 1988 ante a 
incompatibilidade desse dispositivo legal com o texto da Carta Magna. Observa-se, assim, que a 
análise da questão é descabida na via eleita por ser de competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.089.137 - PR (2023/0269511-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S/A 
ADVOGADO : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI  - 

SC015909 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 901-903, e-STJ), 

que não conheceu do Recurso.

A parte agravante alega, em suma (fls. 909-922, e-STJ):

A questão central do Mandado de Segurança não discute a 
vigência do Decreto-Lei Nº 2.318/86 porque é cediço o entendimento de que o 
Decreto foi recepcionado pela Constituição Federal como amplamente 
demonstrado na peça inicial 2 .

O que a Agravante busca é resguardar seu direito líquido e certo 
de excluir da base de cálculo das contribuições previdenciárias previstas no art. 
22 da Lei n° 8.212/91, em especial da contribuição previdenciária patronal e da 
contribuição para financiamento de benefícios decorrentes de riscos ambientais 
do trabalho (RAT), bem como das contribuições devidas as terceiras entidades 
prevista pelo art. 149 da CRFB, os valores relacionados às remunerações pagas 
aos aprendizes.

(...)
Diante do exposto, tendo em vista que a ora Agravante 

demonstrou que a discussão é de índole infraconstitucional, requer a Vossas 
Excelências a reforma da r. Decisão Monocrática que negou seguimento ao 
Recurso Especial interposto.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.089.137 - PR (2023/0269511-7)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S/A 
ADVOGADO : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI  - 

SC015909 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MENOR APRENDIZ. 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FUNDAMENTO DA CONTROVÉRSIA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Assim a Corte regional consignou (fls. 772-777, e-STJ): "Resta claro que o 
Dl 2.318 foi revogado, haja vista que o inc. XXXIII do art. 7° da CF proíbe - 
mesmo que na condição de aprendizagem - o trabalho para menores de quatorze 
anos, ao passo que a contratação de 'menor assistido' podia se dar a partir dos 
doze anos.(...) Desta forma, diferentemente da situação jurídica do menor 
assistido (art. 4º do Dl 2.318/86), admitidos 'sem vinculação com a previdência 
social' e mediante pagamento de uma chamada 'bolsa de iniciação', o aprendiz, 
contratado na forma do art. 428 e seguintes da CLT, recebe remuneração e se 
qualifica como segurado obrigatório da Previdência Social na condição de 
segurado empregado. Legítima, portanto, a incidência da contribuição 
previdenciária (quota patronal e risco ambiental do trabalho - RAT) e 
contribuições a terceiros sobre a remuneração paga aos jovens aprendizes.".
2. Depreende-se que o fundamento central da controvérsia é de cunho 
eminentemente constitucional, porquanto o acórdão recorrido está baseado no 
entendimento de que o art. 4º do Decreto-Lei 2.318/1986 foi tacitamente 
revogado pela Constituição Federal de 1988 ante a incompatibilidade desse 
dispositivo legal com o texto da Carta Magna. Observa-se, assim, que a análise 
da questão é descabida na via eleita por ser de competência do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
3. Agravo Interno não provido.

 

  

  
  

HB 542 

REsp 2089137 Petição : 890521/2023 C54221255105<128461113@ C164830641911032164344@
11/12/2023 

12:00:34

 2023/0269511-7 Documento Página  2 de 5 

Documento eletrônico VDA39456814 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 11/12/2023 13:43:57
Código de Controle do Documento: C03BEA1C-ACF1-4103-8F65-C19B0F2DAE03



Superior Tribunal de Justiça

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.11.2023.

Conforme decisão agravada, assim a Corte regional consignou (fls. 

772-777, e-STJ):

Sendo assim, mesmo que a norma isentiva prevista no Dl 2.318 
ainda estivesse em vigor, verifica-se que esta não se estenderia à modalidade de 
contrato por aprendizagem, visto destinar-se a incidir em categoria diversa de 
contratação.

Resta claro que o Dl 2.318 foi revogado, haja vista que o inc. 
XXXIII do art. 7° da CF proíbe - mesmo que na condição de aprendizagem - o 
trabalho para menores de quatorze anos, ao passo que a contratação de "menor 
assistido" podia se dar a partir dos doze anos.

De acordo com o § 1° do art. 2° da LINDB, a lei posterior 
revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela 
incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 
anterior. Neste ponto, a Constituição Federal, além de posterior, detém maior 
grau hierárquico dentro do ordenamento jurídico pátrio, pelo que fica evidente a 
revogação do art. 4° do Dl 2.318/1986. Desta forma, diferentemente da situação 
jurídica do menor assistido (art. 4º do Dl 2.318/86), admitidos "sem vinculação 
com a previdência social" e mediante pagamento de uma chamada "bolsa de 
iniciação", o aprendiz, contratado na forma do art. 428 e seguintes da CLT, 
recebe remuneração e se qualifica como segurado obrigatório da Previdência 
Social na condição de segurado empregado.

Legítima, portanto, a incidência da contribuição previdenciária 
(quota patronal e risco ambiental do trabalho - RAT) e contribuições a terceiros 
sobre a remuneração paga aos jovens aprendizes.

Depreende-se que o fundamento central da controvérsia é de cunho 

eminentemente constitucional, porquanto o acórdão recorrido está baseado no 

entendimento de que o art. 4º do Decreto-Lei 2.318/1986 foi tacitamente revogado 

pela Constituição Federal de 1988 ante a incompatibilidade desse dispositivo legal 

com o texto da Carta Magna.

Observa-se, assim, que a análise da questão é descabida na via eleita 

por ser de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, 

III, da Constituição Federal.

A propósito:
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
COMBATIDO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE.

1. É entendimento assente nesta Corte Superior que, examinada a 
matéria em debate sob o enfoque eminentemente constitucional, mostra-se 
inviável a análise da questão em sede de recurso especial, sob pena de 
usurpação da competência do STF. Precedentes.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu que os 
decretos de lei federal, apontados como violados, não foram recepcionados pelas 
Constituições Federais de 1937 e 1946, sendo posteriormente revogados pelo 
Decreto Presidencial S/N de 15/02/1991.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.963.057/MA, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 19/5/2022) 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. MANDADO 
DE SEGURANÇA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, NO ENUNCIADO N. 284 
DA SÚMULA DO STF. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

I - Na origem, trata-se de ação mandamental que objetiva 
provimento jurisdicional para declarar a inexigibilidade da contribuição ao 
FGTS, prevista no art. 1º da Lei n. 110/2001. A sentença, reconhecendo a 
inadequação da via processual eleita, julgou extinto o processo sem exame do 
mérito, na forma do art. 485, VI, do CPC. No Tribunal a quo, afastou-se o 
fundamento de inadequação da via eleita e denegou-se a segurança. (...) 
Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 
enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal 
Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de 
competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. Considerando que há 
recurso extraordinário interposto nos autos não é inviável a providência prevista 
no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.626.653/PE, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, 
DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. É o que se confere do seguinte 
trecho do acórdão: "Em síntese, a contribuição do art. 1º da LC 110/01 é 
legítima porque os seus recursos são direcionados para FGTS, protegendo o 
direito social do trabalhador, previsto no art. 7º, III, da CF, não tendo sido 
revogada pe la EC 33/01.

Diante do exposto, merece parcial provimento o recurso para 
afastar o reconhecimento da inadequação da via eleita, porém, resta 
improcedente o pedido da impetrante". Considerando-se a existência de recurso 
extraordinário interposto nos autos, é desnecessária a providência do art. 1.032 
do CPC/2015.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.572.798/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 1º/3/2021)
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Superior Tribunal de Justiça

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.089.137 / PR
Número Registro: 2023/0269511-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50156035020224047003

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S/A
ADVOGADO : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S/A
ADVOGADO : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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